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RÉUS PRESOS

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pelos  Procuradores  da 
República signatários, vem, à presença de Vossa Excelência, oferecer DENÚNCIA em face 
de

(1)  JOESLEY MENDONÇA BATISTA (JOESLEY),  brasileiro,  
casado,  empresário;  atualmente recolhido na Carceragem 
da Superintendência da Polícia Federal em São Paulo/SP;  

(2)  WESLEY  MENDONÇA  BATISTA  (WESLEY),  brasileiro,  
casado,  empresário;  atualmente recolhido na Carceragem 
da Superintendência da Polícia Federal em São Paulo/SP;

pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

1. Consta dos autos que JOESLEY BATISTA na qualidade de Diretor 
Presidente  da  J&F  INVESTIMENTOS  S/A  e  Presidente  da  FB  PARTICIPAÇÕES 
(controladora da JBS) e  WESLEY BATISTA, na qualidade de Diretor Presidente da JBS 
S/A, durante o período de 02 de março de 2017 a 17 de maio de 2017, (1)  utilizaram 
informação relevante (Acordo de Colaboração Premiada) não divulgada ao mercado,  
de que tinham conhecimento e da qual deveriam manter sigilo, capaz de propiciar,  
para eles vantagem indevida, mediante negociação, em nome próprio com valores  
mobiliários, praticando, assim o delito de Insider Trading previsto no Artigo 27, D, da Lei 
6.385/761;  

1       Uso Indevido de Informação Privilegiada (Incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)
Art. 27-D. Utilizar informação relevante ainda não divulgada ao mercado, de que tenha conhecimento e 

da  qual  deva  manter  sigilo,  capaz  de  propiciar,  para  si  ou  para  outrem,  vantagem indevida,  mediante 
negociação, em nome próprio ou de terceiro, com valores mobiliários:  (Artigo incluído pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001);  Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de até 3 (três) vezes o montante da 
vantagem ilícita obtida em decorrência do crime. 
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bem  como  (2)  realizaram  operações  simuladas  com  a  finalidade  de  alterar  
artificialmente  o  regular  funcionamento dos  mercados de valores mobiliários  em  
bolsa de valores, de mercadorias e de futuros, e no mercado de balcão, com o fim de  
obter vantagem indevida ou lucro, para si, praticando, assim o delito previsto no  Art. 27-
C da Lei 6.385/16.

2. Segundo se apurou, JOESLEY e WESLEY celebraram Acordo de 
Colaboração Premiada com a Procuradoria Geral da República em 03 de maio de 2017, 
tendo  sido  homologado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em  11  de  maio  de  2017  e  o 
levantamento do sigilo de referido Acordo ocorreu em 18 de maio de 2017.

3.  Neste  Acordo  de  Colaboração  JOESLEY  BATISTA forneceu 
diversas provas à Procuradoria Geral da República da suposta prática de crimes cometidos 
por inúmeras autoridades da República, tais como: Deputados Federais;  Senadores da 
República; Ministros e ex Ministros de Estado; Procuradores da República, ex Presidentes 
da República e até mesmo do Presidente da República.

4. Tais informações e suas respectivas evidências eram de extremo 
sigilo e importância,  e,  evidentemente, quando trazidas a público teriam uma inevitável  
consequência extremamente significativa no mercado financeiro e na sociedade como um 
todo,  sendo  esta  a  própria  informação  privilegiada.  De  acordo  com o  Despacho  de 
Indiciamento:  “Os crimes delatados atingiam a alta cúpula da esfera política nacional e  
colocavam em cheque as expectativas do mercado com relação aos rumos da economia  
brasileira.  O conhecimento  dos  termos  desta  colaboração tinha  potencial  explosivo  no  
mercado, capaz de gerar oscilações abruptas nos preços de ativos como ações e também  
na variação cambial dólar/real – este potencial se mostrou efetivo com o vazamento do  
conteúdo desta colaboração premiada na noite do dia 17/05/2017” (fls. 218/219)

5.  O Laudo  de  Perícia  Criminal  Financeiro  também  constatou  o 
impacto que a delação teria no mercado financeiro:

“Em resumo, o vazamento da delação e de conteúdo de gravações na  
noite de 17/05 causaram no dia 18 (e no mercado norte-americano  
ainda no próprio dia 17) dentre outros efeitos extremos, quedas do  
Ibovespa  (8,8%  Q maior  queda  em  1  dia  desde  2008)  e  de  JBSS3  
próxima a 10%, Petr4 de 15%, o EWZ próximo a 16% e o dólar à vista 
alta de cerca de 9%, a maior em um dia desde a maxidesvalorização  
cambial de janeiro de 1999” (fls. 118)
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6. Assim, sabedores dos impactos que tais informações causariam na 
economia do país – quais sejam: uma inevitável queda nos valores das ações da JBS e  
alta  do  dólar  -  os  réus  resolveram  se  beneficiar  financeiramente da  instabilidade 
econômica que seria ocasionada com a divulgação dos termos da Colaboração Premiada 
e das provas apresentadas, tais como: conteúdo de gravações ambientais; mensagens de 
WhatsApp;  documentos e  filmagens obtidas  mediante  a  denominada  Ação Controlada. 
Diante disso, antes que os termos da Colaboração fossem divulgados à sociedade, (1) os 
réus procederam à venda de ações da JBS por sua controladora - FB PARTICIPAÇÕES 
- e  a respectiva recompra pela  JBS (diante da assegurada baixa dos valores destas) 
(fato 1); bem como o denunciado  WESLEY (2)  adquiriu contratos de dólares no valor 
nominal de USD 2.814.000.000 (dois bilhões e oitocentos e catorze milhões de dólares 
americanos) –  Contratos Futuros de Dólar e Contratos a Termo de Dólar – obtendo uma 
lucratividade no mercado financeiro de aproximadamente R$ 100.000.000,00 (cem milhões 
de reais) (fato 2).Outrossim, além de (1) utilizarem da informação privilegiada sigilosa com 
potencial de obtenção de vantagem indevida (Art. 27-D, da Lei 6.538/78); os denunciados 
(2) manipularam o mercado (Art. 27-C, da lei 6.538/78), através das vendas e recompras 
concomitantes  das  ações  da  JBS  (JBSS3),  com  intuito  de  obter  vantagem,  conforme 
abaixo exposto:

1- DO HISTÓRICO DA COLABORAÇÃO PREMIADA

7. JOESLEY e WESLEY BATISTA antes de optarem pela Celebração 
de Acordo de Colaboração Premiada com a Procuradoria Geral da República (PGR), eram 
investigados  em  inúmeras  Operações  Policiais,  tais  como:  (1)   SÉPSIS2;  (2) 
GREENFIELD3;  (3)  CUI  BONO?4;  (4)  CARNE  FRACA5;  (5)  BULLISH6;  e  (6)  LAMA 

2 A Operação Sépsis foi deflagrada em 1º de julho de 2016 em São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco e Distrito 
Federal. É um desdobramento da Operação Lava Jato. Um dos alvos foi o doleiro Lúcio Bolonha Funaro, preso 
em São Paulo. A operação teve como base delações do ex-vice-presidente de Fundos de Governo e Loterias da 
Caixa Econômica Federal Fábio Cleto e de Nelson Mello, ex-diretor da empresa Hypermarcas. Cleto relatou que 
o ex-presidente da Câmara, Eduardo Cunha, recebeu propinas em 12 operações de grupos empresariais que  
obtiveram aportes milionários do Fundo de Investimento do FGTS (FI-FGTS). 

3 A Operação Greenfield  investiga possíveis fraudes que causaram déficits bilionários aos fundos de pensão 
(FUNCEF,  PETROS,  PREVI  e  POSTALIS).  A força-tarefa  da  operação  analisou  dez  casos  e  verificou 
irregularidades  e  ou  ilegalidades  em  pelo  menos  oito  deles,  envolvendo  Fundos  de  Investimentos  em 
Participações (FIPs), os instrumentos usados pelos fundos para adquirir participação acionária em empresas. 
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ASFÁLTICA7. Assim, aproximadamente no final de fevereiro e início de março de 2017, os 
réus, através de seus defensores, procuraram a PGR no intuito da celebração de referido 
acordo.

8. Segundo as investigações, ao longo do mês de março JOESLEY 
realizou quatro gravações ambientais – 07/03/17 (gravação com Presidente Michel Temer); 
13/03  (1ª  gravação  com  o  Deputado  Federal  Rodrigo  da  Rocha  Loures);  16/03  (2ª  
gravação com o Deputado Federal Rodrigo da Rocha Loures) e 24/03 (gravação com o 
Senador  Aécio  Neves).  Ao  final  de  março  –  28/03  -  foi  assinado  um  “Termo  de 
confidencialidade” entre os colaboradores e a PGR (fls. 7 do Apenso X).

9. Em 07/04/2017 se deu a formalização de depoimentos; entrega de 
documentos; e concordância na realização da denominada Ação Controlada (pré acordo de 
“delação”); e, no mesmo dia, a PGR requereu a instauração de Inquérito Policial em face 
do Presidente MICHEL TEMER; do Deputado Federal RODRIGO ROCHA LOURES e do 
Senador AÉCIO NEVES (fls. 8 do Apenso X).

10. O Acordo de Colaboração Premiada8 foi assinado em 03/05/17, e 
sua  homologação  se  deu  em  11/05/17  pelo  Supremo  Tribunal  Federal.  Assim,  os 
denunciados  JOESLEY  e  WESLEY sabendo do potencial  do conteúdo da Colaboração 
Premiada no mercado de valores mobiliários, utilizaram esta   informação privilegiada  , que 
ainda  era  sigilosa,  para  obterem  lucros  perante  o  Mercado  Financeiro;  bem  como 
manipularam  o  mercado com  intuito  de  obterem  vantagem  indevida,  conforme  será 
exposto. 

4 A  Operação  Cui  Bono?,  deflagrada  em  13.01.2017,  é  uma  expressão  em  latim  que  significa  “a  quem 
interessa?”, é um desdobramento da Operação Catilinárias, deflagrada no final de 2015. A operação investiga 
quadrilha que arrecadava propinas na Caixa Econômica Federal entre 2011 e 2013. 

5 A  Operação  Carne  Fraca foi  deflagrada  em  17.03.2017  visando  à  apuração  de  esquema  envolvendo  fiscais 
agropecuários federais e empresários do agronegócio. Os agentes públicos, utilizando-se do poder fiscalizatório do 
cargo,  mediante  pagamento  de  propina,  atuavam  para  facilitar  a  produção  de  alimentos  adulterados,  emitindo 
certificados sanitários sem qualquer fiscalização efetiva.

6 A  Operação  Bullilsh foi  deflagrada  em  12.05.2017  visando  à  apuração  de  irregularidades  na  aprovação  de 
investimentos, por parte do BNDES, no valor de R$ 8,1 bilhões na expansão da JBS.

7 A Operação Lama Asfáltica foi deflagrada em 09.07.2015 visando à desarticulação de organização criminosa 
especializada em desviar recursos públicos, inclusive verbas federais, por meio de fraudes a licitações, contratos 
administrativos e superfaturamento em obras em Campo Grande (MS), entre 2011 e 2014.

8 Os irmãos BATISTA obtiveram da PGR a proposta dos seguintes benefícios: “não oferecimento da denúncia” pelos 
diversos crimes delatados;  “imunidade” com relação a outras investigações já em curso em face deles e “perdão 
judicial” para outros casos em que já tenha havido o oferecimento de denúncia.
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11. No dia 17/05/17 ocorreu o vazamento indevido à imprensa sobre o 
conteúdo da Colaboração Premiada, e no dia seguinte – 18/05/17 – houve a deflagração 
da OPERAÇÃO PATMOS que culminou com a prisão de um Procurador da República; de 
um advogado;  familiar de Senador da República; assessor de parlamentar dentre outros. 
Na mesma data o STF levantou o sigilo do Acordo de Colaboração.

2- DAS OPERAÇÕES NO MERCADO FINANCEIRO – (1)  “insider trading” (Art. 27, C,  
da Lei 6.538/78) e (2) manipulação de mercado (Art. 27, D, da Lei 6.538/78).

2.1 - Da venda e recompra de Ações da JBS  (1)  “insider trading” (Art. 27, C, da Lei  
6.538/78) e (2) manipulação de mercado (Art. 27, D, da Lei 6.538/78) – FATO 1

2.1.1 - Da Materialidade Delitiva

12.  Como  já  dito,  em  28/03/17  foi  assinado  o  Termo  de 
Confidencialidade do Acordo e apenas 03 dias após essa assinatura – em 31/03/17 – o co 
réu JOESLEY determinou a venda de ações da JBS (JBSS3), no montante de quase 200 
milhões  de  ações (aproximadamente  R$  2  bilhões  de  reais).  A  recompra  das 
mencionadas  ações  foi  ordenada  pelo  denunciado  WESLEY,  e  foram  efetivadas  nas 
seguintes datas - 24, 25, 26 e 27 de abril - e a última recompra se deu no mesmo dia que o 
Acordo de Colaboração foi noticiado na imprensa, ou seja, em 17/05/17.

13. Segundo informações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
o programa de recompra das ações da JBS estava interrompido desde 12/08/16, logo, a 
empresa estava impedida de negociar suas próprias ações durante o período de 13/08/16  
a 08/02/2017. Contudo, nesta última data, algumas semanas antes do início das tratativas  
da  celebração  do  Acordo  de  Colaboração  premiada  com a  PGR,  a  empresa  solicitou 
aprovação do Programa de Recompra pela CVM, tendo sido autorizado em 08/02/17.

14. Sobre a operação de vendas das ações da JBS, a CVM assim se 
manifestou  (fls. 48 do Apenso I):

“Conforme comunicado pela Bradesco S.A. CTVM[7], foi em 31/3/2017  
que a FB ordenou a transferência de ações de emissão da companhia  
JBS  (JBSS3),  de  mesma  titularidade  do  Itaú  (depositário)  para  a  
subcustódia da Bradesco Corretora (via OTA[8]),  num montante de  
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quase  200  milhões  de  ações  (em valor  próximo a  R$2  bilhões  de  
reais). Portanto, até essa data as ações se encontravam sob custódia  
do  escriturador,  denotando-se  que  até  então  não  havia  qualquer  
pretensão de se negociar com esses papéis.”  (Relatório nº 10/2017-
CVM/SMI/GMA-2).

“(...) é possível afirmar que as vendas de JBSS3 pela FB são atípicas, 
tendo  em  vista  a  rara  e  pontual  presença  desse  investidor  em  
negócios no mercado bursátil  brasileiro. Reforça ainda a atipicidade  
dessa  alienação,  o  fato  de  as  ações  negociadas  pela  FB somente  
terem ficado disponível para negociação em 31/03/2017”. (grifamos)

15. Assim, essas vendas de ações da JBS S/A - por parte de sua 
controladora FB Participações - no mesmo período que a própria JBS S/A se valia de seu 
programa de recompra de ações demonstra  um ajuste e combinação de operações com 
intuito de se criar  condições artificiais de mercado. Deve-se ressaltar que a própria CVM 
veda esse tipo de operações cruzadas entre empresa controladora e sua controlada pois 
impediram  uma  queda  significativa  do  valor  das  ações enquanto  a  controladora  FB 
Participações as vendia. Conclui-se, dessa forma, que a prática de uma combinação de 
interesses resultou em uma manipulação do mercado (Art. 27-C, da Lei 6.538/78).

16. O Laudo Pericial Criminal Financeiro da Polícia Federal também 
constatou a atipicidade das operações (fls. 126):

“Ademais,  causa  espécie  o  fato  de  a  companhia  iniciar  a  
recompra  de  suas  ações  justamente  quando  seu  controlador  
(FB) as aliena e conforme informado, nesta ocasião acionistas e  
executivos  do  grupo  ajustavam  acordos  de  colaboração  
premiada.  A  atuação  do  controlador  como  vendedor  em  
oposição  à  companhia  como  compradora,  tendo  em  vista  o  
momento  e  cenário  observados,  além do  fato  de  tratar-se  de  
operações não realizadas cotidianamente, demonstram o caráter  
atípico das condutas examinadas”. “(...) a JBS, ao comprar suas 
próprias ações (em contraposição às vendas realizadas pela FB),  
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aumentou a demanda e influiu na cotação do preço dos papéis,  
fato que pode caracterizar manipulação de mercado”. (grifamos)

17.  Referidas  operações  atípicas  também  foram  constatadas  pela 
CVM conforme Relatório 10/2017/CVM/SMI/GMA-2  (fls. 48v do Apenso I), confira-se:

“Nesse  sentido,  tanto  a  transferência  de  titularidade  de  ações  de  
propriedade  da  FB  do  escriturador  para  a  custódia  quanto  a  
aprovação de recompra de ações, todas realizadas dentro do período  
suspeito,  bem  como  a  atuação  da  JBS  na  contraparte  da  FB,  
demonstram  a  oportunidade  dessas  ações,  sugerindo  uma  
coordenação entre a ação da companhia  e de seus controladores,  
com o objetivo de facilitar as vendas das ações pela FB.”

18.  A CVM  também  verificou  que  o  momento  da  realização  das 
aludidas operações foi extremamente próximo à divulgação do conteúdo da Colaboração 
Premiada, a qual estava em andamento nos períodos em que as movimentações atípicas e 
suspeitas no mercado financeiro foram efetivadas (fls. 48v do Apenso I):

“Por fim,  cabe destacar que as vendas realizadas pela FB no período  
suspeito revelaram um perfeito timing em relação à movimentação na  
cotação  do  papel  que  se  seguiu  à  revelação  do  acordo  de  
colaboração  premiada.  A  FB  vendeu  42.266.100  ações,  por  
R$ 373.943.610,00, reduzindo sua participação na JBS de 44,35% para  
42,80%.  A  despeito  da  manutenção  de  elevada  participação  na 
companhia,  o  desinvestimento  de  1,5% foi  realizado  em momento  
extremamente  oportuno.  Isso  porque,  considerando-se  a  
desvalorização de até 37% na cotação do papel já mencionada neste  
relatório (parágrafo 13 acima), tem-se que os controladores da JBS,  
por intermédio da FB, evitarem uma potencial perda patrimonial da  
ordem de R$ 138.359.135,70.”

19.  Deve-se ressaltar,  ainda,  que o delito  de  insider  tranding  (uso 
indevido  de  informação  privilegiada)  não  exige  a  obtenção  de  vantagem  para  sua 
consumação, sendo suficiente que a informação seja capaz de gerar vantagem indevida.  
Entretanto, foi constatado que a realização das referidas operações resultou, de fato, em 
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uma vantagem financeira  aos réus (exaurimento  do delito),  pois  evitaram uma perda 
financeira da ordem de R$ 138.359.135,70   (fls. 48v do Apenso I).

20. A CVM planilhou as operações de venda e compra das ações da 
JBS, sendo que a expressão “QTDE C” refere-se à quantidade comprada de ações, e a 
“QTDE V” à quantidade vendida:

21. Verifica-se da planilha acima que as ações foram recompradas pela 
própria JBS nos dias 24, 25, 26 e 27 de abril e 17 de maio; nas mesmas datas em que sua  
controladora  FB  PARTICIPAÇÕES  S/A vendia  as  ações,  evidenciando-se,  assim,  uma 
combinação de interesses com consequente manipulação de mercado.

22. Nesse sentido, o Laudo Pericial (fls. 128):

“Os vestígios examinados apontam para a atipicidade dos negócios  
em face de volumes não usuais, da atuação em pontas opostas, bem  
como quanto ao seu timing e oportunidade, e corrobora a indicação  
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DATA NOME QTDE C VOLUME C QTDE V VOLUME V
20/04/2017 FB PARTICIPACOES SA 1.517.000     15.338.391,00   
24/04/2017 FB PARTICIPACOES SA 6.165.000     63.167.469,00   
24/04/2017 JBS S/A 4.891.600      50.190.217,00   
25/04/2017 FB PARTICIPACOES SA 9.225.600     95.888.223,00   
25/04/2017 JBS S/A 4.802.700      50.004.218,00   
26/04/2017 FB PARTICIPACOES SA 5.820.700     60.294.875,00   
26/04/2017 JBS S/A 4.823.900      50.040.548,00   
27/04/2017 FB PARTICIPACOES SA 3.355.300     34.973.848,00   
27/04/2017 JBS S/A 4.829.400      50.416.282,00   30.500          319.033,00        
28/04/2017 FB PARTICIPACOES SA 5.693.900     58.903.411,00   
16/05/2017 FB PARTICIPACOES SA 984.900        9.961.209,00     
17/05/2017 FB PARTICIPACOES SA 3.635.000     35.097.151,00   
17/05/2017 JBS S/A 3.689.900      35.603.592,00   

23.037.500    236.254.857,00 36.427.900   373.943.610,00 TOTAL
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de que acionistas e administradores descumpriram a regulamentação  
vigente, dentre as quais o dever de lealdade presente no Art. 155 da  
Lei  das  S.A.  e  as  restrições  à  negociação  e  demais  comandos  
estatuídos na Instrução CVM 358/2002, ao se utilizar de informação  
privilegiada e não divulgada ao mercado  ”  .

2.1.2- Da autoria

23. As vendas das ações da empresa JBS S/A foram determinadas 
pelo denunciado JOESLEY BATISTA, na qualidade de controlador e diretor presidente da 
empresa J&F Investimentos, e de presidente da FB Participações (controladora da JBS 
S/A). Ao todo, foram vendidas 36.427.900 das ações que detinha da JBS S/A na Bolsa de  
Valores (sob o código JBSS3), no valor total de R$ 373.943.610,00, nas seguintes datas: 
20, 24, 25, 26, 27 e 28 de abril de 2017 e 16 e 17 de maio de 2017   (fls. 47 do Apenso I). 
Nesse  sentido,  o  depoimento  de  ANTONIO  DA  SILVA  BARRETO  JUNIOR  (Diretor 
Financeiro da J&F Investimentos – fls. 43/46 do Apenso V ).

24. As ordens de compra das ações JBSS3 pela JBS S/A partiram do 
denunciado  WESLEY. Tais fatos foram corroborados pelos depoimentos de RAFALE KYI 
HARADA (Diretor  de  Controle  de  Risco  da  JBS S/A –  fls.  06/12  do  Apenso  V),  e  de 
CARLOS ANTONIO CALLEGARI (Gerente de Investimento da JBS S/A – fls.  16/21 do 
Apenso V); bem como pela troca de e-mail9 constante às fls.26 do Apenso X (volume I),  do 
Relatório da PF.

25.  Os próprios denunciados -  ao serem ouvidos na Audiência de 
Custódia - não negaram que as ordens partiram deles. 

2.2 - Da Compra de Contratos Futuros e a Termo de Dólar - (1)  “insider trading” (Art.  
27, C, da Lei 6.538/78)   FATO 2  

26. Entre os dias 28/04/17 e 17/05/17 a empresa JBS S/A – através 
do denunciado WESLEY – adquiriu em bolsa, Contratos futuros de Dólar e, em mercado 
de balcão, Contrato a Termo de Dólar (sem entrega física). Ao final do pregão de 17 de 
maio  de  2017,  essas  operações  totalizaram  um  valor  nominal  comprado  de 

9 Entre o funcionário FELIPE BIANCHI do setor de Risk management com DANIEL ARAUJO do setor Jurídico.
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USD  2.814.000.000  (dois  bilhões  e  oitocentos  e  catorze  milhões  de  dólares 
americanos).10

27.  O denunciado  WESLEY que determinou que as operações de 
dólares fossem realizadas, e ordenou, também,  a utilização de todos os limites de crédito 
de  que  dispunham para  esta  finalidade  junto  às  instituições  financeiras  de  seu 
relacionamento.

28. Além disso, na iminência do vazamento da colaboração premiada 
(17.05.2017) WESLEY determinou a seus funcionários que obtivessem junto às instituições 
financeiras um aumento dos limites de crédito, permitindo à JBS, nos dizeres da Autoridade 
Policial “alcançar um volume vertiginoso da sua posição comprada no dia do vazamento.”  
Tais fatos foram constatados no Laudo de Perícia Criminal Financeiro nº 421/17:

“A unidade de supervisão de mercado da Bolsa identificou  
que  a  JBS foi  a  segunda  maior  compradora,  em termos 
líquidos (compras menos vendas) deste ativo no pregão de  
17/05/17”  (fls. 119/120)

“Como  cada  contrato  de  dólar  futuro  representa  uma  
operação de US$ 50 mil (valor nocional), a empresa elevou  
sua posição comprada de US$ 92,5 milhões em 16/05 (1.850      
contratos)  para US$ 474 milhões (9.480 contratos)  no dia  
seguinte, um acréscimo de 412%. 
Portanto, apenas em 17/05 a empresa adicionou US$ 381,5  
milhões  em  sua  posição  de  dólar  futuro,  comprando  
contratos por cerca R$ 3,11 por dólar, para vencimento em  
15 dias”. (fls. 120)

“Paralelamente a atuação nos contratos futuros de dólar em  
Bolsa  acima  descritos,  a  empresa  também  realizou  
operações, dentro de sua estratégia, no mercado de balcão  
organizado  de  contratos  a  termo  de  dólar  sem  entrega  
física, denominados NDFs (Non deliverable forwards). Este 
Contrato a Termo de Moeda sem entrega física é uma operação  

10 As operações realizadas em Bolsa ocorreram nos contratos “DOLM 17”, que possuíam liquidez e vencimento em 
01.06.17.
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de compra ou venda de moeda estrangeira, em data futura, por  
paridade  predeterminada  realizada  entre  duas  partes  fora  do  
ambiente  de  pregão  de  Bolsa  de  Valores  e  com registro  na  
CETIP. 
Em 17/05 foi registrada uma compra de NDF pela JBS no  
valor de US$ 370 milhões com vencimento em 01/06/17  (a 
mesma data dos contratos futuros adquiridos em Bolsa)  com  
taxa futura ajustada de R$ 3,134. (fls. 120)
Ou seja, apenas no dia 17/05/17, horas antes do vazamento  
da colaboração premiada,  a  empresa elevou sua posição  
comprada via derivativos cambiais em US$ 751,5 milhões,  
sendo US$ 370 milhões via contrato de balcão organizado e  
US$ 381,5 milhões em derivativos de Bolsa”. (fls. 120)

“A estratégia de hedge cambial utilizada pela JBS no mês  
de maio de 2017 foi bastante superior àquela observada a  
partir  de  maio  de  2016,  uma  vez  que  desde  então  a  
companhia nunca havia mantido posição líquida, comprada  
ou vendida, superior a US$50 milhões”. (fls. 124)

29. Nesta mesma linha é o entendimento da CVM. Em seu Relatório 
nº 9/2017-CVM/SMI/GMA-2, foi ressaltado que a JBS tem longo histórico de atuação nos 
mercados derivativos cambiais, sendo que em alguns períodos sua atuação foi até mais 
intensa do que nos primeiros pregões de maio de 2017. Contudo, desde maio de 2016 as 
exposições da empresa tinham sido bastante reduzidas, o que contrasta com a exposição 
iniciada nos primeiros dias de maio de 2017.

30. Os próprios funcionários da JBS confirmaram que as operações 
de  compra  de  dólares  ocorridas  no  dia  17/05/17  foram  atípicas,  sendo  afirmado  por  
CARLOS  ANTONIO  CALLEGARI  (Gerente  de  Investimento  da  JBS  SA)  que  “no  dia 
17/05/2017 houve uma movimentação atípica com volume expressivo de compra de  
contrato futuro na parte da tarde, o que não é o mais comum; QUE isto ocorreu  
porque a mesa da JBS recebeu por volta das 15h30 uma confirmação do banco BTG  
PACTUAL de que o limite de USD 290 milhões havia sido liberado para operação de  
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NDF, então o declarante foi  a mercado comprar contrato futuro para entregar ao  
banco BTG Pactual”. (fls. 20 do Apenso V)

31. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), em seu Relatório nº 
9/2017-CVM/SMI/GMA-2 (fls.  42/45 do Apenso I), constatou uma obtenção de lucro no 
valor  de  R$ 100.000.000,00 (cem milhões  de  reais)  nas  aquisições  de  Contratos  de 
Dólares:

“Tendo em vista a valorização do dólar em 18 de maio, foram recebidos  
pela JBS em ajustes diários um total de R$99.791.694,00 (noventa e nove  
milhões, setecentos e noventa e um mil e seiscentos e noventa e quatro  
reais)  exclusivamente  pelos  9.480  contratos  da  série  DOLM17  que  se  
encontravam em aberto em nome da JBS. Além disso, a JBS realizou uma  
operação de day-trade com 500 contratos da mesma série DOLM17, e  
para essas operações recebeu R$1.067.000,00 (um milhão e sessenta e  
sete mil reais) em ajustes positivos - vide Figura VIII.” (fls. 44 do Apenso I)

32. O Relatório da CVM também elucida as operações atípicas no dia 
17/05/17 – data da divulgação do conteúdo da Colaboração Premiada, por parte da JBS 
S/A, confira-se (fls. 43 do Apenso I):

“Ao  longo  do  pregão  de  17  de  maio,  e  em  especial  nos  últimos  
minutos do pregão, pouco antes de serem divulgadas as informações  
relacionadas  com  as  delações  dos  administradores  da  JBS,  
ocorreram negócios nos mercados derivativos de bolsa e de balcão  
organizado que elevaram significativamente  a  exposição comprada  
da JBS na moeda USD (...)”.

“As inúmeras comunicações recebidas pela CVM logo após o vazamento  
das delações dos administradores da JBS (...)  reforçam os indícios  de  
irregularidades na atuação da JBS nos mercados derivativos cambiais”.

2.2.1 Da Autoria
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33. A autoria do crime de insider trading do denunciado WESLEY, no 
que  se  refere  à  aquisição  dos  Contratos  de  Dólares  está  devidamente  demonstrada; 
primeiramente pois referido denunciado era, na época dos fatos, o Diretor Presidente da 
JBS S/A. Além disso, outras provas foram obtidas no mesmo sentido.

34. SEGREDO DE JUSTIÇA

35. SEGREDO DE JUSTIÇA

36. SEGREDO DE JUSTIÇA

37. Essa troca de mensagens foi realizada no dia da maior operação por 
parte da JBS S/A no Mercado Financeiro, pois de acordo com o Relatório nº 9/2017 da 
CVM (CVM/SMI/GMA-2) em aludido dia foi realizada a compra de $ 1.110.000.000,00 em 
contratos futuros, NDF, em diversas instituições financeiras. 

3. CONCLUSÃO E TIPIFICAÇÃO

38. Assim agindo, estão os denunciados incursos nos seguintes crimes:

JOESLEY MENDONÇA BATISTA:

(a)  Autor do delito de Uso indevido de informação privilegiada (insider 
trading) - Art. 27-D, da Lei 6.835/76; em relação ao fato 1 (venda das ações da JBS)

(b)  Autor do delito de  Manipulação de Mercado em concurso material  - 
Art. 27-C da Lei 6.385/16; c/c art. 69 CP;  em relação ao fato 1 (venda das ações da JBS)

WESLEY MENDONÇA BATISTA: 

(a) Autor do delito de Uso Indevido de Informação Privilegiada (insider 
trading) em concurso material – Art. 27-D da Lei 6.385/76; c/c art. 69, CP – em relação ao 
fato 1 (recompra das ações da JBS); e ao fato 2 (compra dos contratos derivativos de 
dólares);
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(a) Autor do delito de Manipulação de Mercado, em concurso material  – 
Art. 27-C da Lei 6.385/16; c/c art. 69 CP - em relação ao fato 1 (recompra das ações da 
JBS)

39.  Os  denunciados  eram  capazes  à  época  dos  fatos,  possuíam 
consciência de sua ilicitude e deles se exigia conduta diversa.

40. Tais as circunstâncias, requer o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a 
instauração da ação penal com o recebimento desta DENÚNCIA, citando-se os réus para 
todos os termos do processo, ouvindo-se as testemunhas adiante arroladas, com posterior 
condenação.

São Paulo, 10 de outubro de 2017.

THAMÉA DANELON VALIENGO         THIAGO LACERDA NOBRE
     Procuradora da República Procurador Chefe da Procuradoria 

     da República em São Paulo
 

ROL DE TESTEMUNHAS

1. ILAN SACKS – Perito Criminal Federal da DPF/SP (fls. 108);
2. NEISSON DANTAS ESPÍRITO SANTO – Inspetor da CVM (fls. 49v do Apenso I);
3. MARCOS GALILEU LORENA DUTRA – Gerente da CVM (fls.45 do Apenso I).
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